
O setor cooperativista gaú-
cho já mobiliza esforços para 
poder atuar em conformida-
de e se adequar ao novo mo-
delo tributário nacional que 
entra em vigor em 2026, com 
a implementação do Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) 
e da Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS). Para a coor-
denadora de ensino, pesquisa 
e extensão da Escola Superior 
do Cooperativismo (Escoop), 
Paola Richter Londo, a princi-
pal preocupação não está ape-
nas na interpretação jurídica 
das novas regras, mas na capa-
cidade operacional das coope-
rativas de adaptar seus proces-
sos internos.

Vinculada ao Sistema Or-
ganização das Cooperativas 
do Estado do Rio Grande do 
Sul (Ocergs), a Escoop tem in-

tensificado ações de orientação 
e capacitação diante do volu-
me crescente de dúvidas das 
cooperativas. Segundo Pao-
la, o tema se tornou a priori-
dade número um dos aten-
dimentos técnicos realizados 
pela entidade.

“Costumamos dizer que a 
reforma tributária será resol-
vida nos setores de compras 
e financeiro. Esses profissio-
nais precisam estar prepara-
dos para a mudança operacio-
nal, que será grande”, afirma 
a especialista.

Os impactos, segundo ela, 
não serão homogêneos entre 
os diferentes ramos do coo-
perativismo. Cooperativas de 
saúde, transporte, agropecuá-
ria e crédito terão desafios es-
pecíficos, exigindo estratégias 
de adaptação distintas. “Nos-
sa preocupação no Sistema 
Ocergs reside nas diferenças 
entre os ramos cooperativos. 

O desafio atual é preparar ra-
mos que não possuem siste-
mas reguladores tão fortes por 
trás”, observa.

A especialista, formada em 
Contabilidade e com mestrado 
e doutorado em Contabilidade 
e Controladoria, destaca que 
a fase atual da reforma exige 
atenção redobrada à adapta-
ção dos sistemas de gestão, à 
revisão de cadastros e à com-
preensão dos novos códigos 
tributários. “O foco atual é 
operacional: entender como 
funcionará dentro do sistema, 
os novos códigos e como isso 
reflete em cada tipo de negó-
cio”, explica.

A Escoop já oferece cur-
sos assíncronos sobre reforma 
tributária para os principais 
ramos cooperativos e agora 
avança para capacitações pre-
senciais e síncronas. O primei-
ro segmento contemplado foi o 
agropecuário, enquanto o pró-

ximo ciclo será direcionado às 
cooperativas de saúde. Para-
lelamente, o Sistema Ocergs 
reúne dúvidas recorrentes das 
cooperativas para elaborar pa-
receres jurídicos e técnicos dis-
ponibilizados gratuitamente.

Embora a reforma tenha 
sido apresentada pelo governo 
como uma medida de simplifi-
cação e aumento da segurança 
jurídica, Paola avalia que ain-
da é cedo para afirmar se es-
ses objetivos serão plenamen-
te alcançados. “Essa pergunta 
será respondida na prática. Só 
teremos essa certeza após os 
dois primeiros anos da refor-
ma”, pondera. Segundo ela, 
existem expectativas positivas 
e também receios de aumento 
da judicialização, o que torna 
inevitável um período de aco-
modação e ajustes.

No entendimento da espe-
cialista, o momento exige pla-
nejamento e qualificação contí-

nua. “A reforma é um desafio 
inevitável. Precisamos vencer 
o medo do novo e buscar qua-
lificação para estarmos prepa-
rados para as mudanças que 
certamente ocorrerão”, conclui.

A avaliação de Paola refor-
ça a percepção de que a transi-
ção para o novo sistema tribu-
tário será definida menos nos 
gabinetes jurídicos e mais no 
chamado “chão de fábrica” ad-
ministrativo das cooperativas. 
A eficiência dos setores de com-
pras, financeiro e contabilidade 
deverá determinar a capacida-
de das organizações de atra-
vessar a mudança sem perdas 
operacionais, autuações ou in-
terrupções em seus processos. 
Para o cooperativismo gaúcho, 
a corrida por capacitação já co-
meçou e tende a se intensificar 
nos próximos meses, à medida 
que se aproximam as primei-
ras etapas práticas da imple-
mentação do IBS e da CBS.
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O Conselho Curador do 
FGTS aprovou, ontem, por 
unanimidade a distribui-
ção de R$ 13,04 bilhões en-
tre cerca de 138,2 milhões 
de cotistas. 

A distribuição corres-
ponde a 89% do lucro regis-
trado pelo FGTS em 2025, de  
R$ 14,655 bilhões, aumen-
to de 7,7% em relação ao 
ano anterior. 

Segundo a proposta, o re-
passe elevará a rentabilidade 
das contas para aproximada-
mente 6,9% no ano, desempe-
nho superior à inflação oficial 
de 2025, medida pelo Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), que 
ficou em 4,26%.

Os representantes dos 
trabalhadores pediram um 
aumento na distribuição para 
90% do lucro, mas o minis-
tro do Trabalho e Emprego, 
Luiz Marinho, ponderou que 
é preciso ter equilíbrio nessa 
distribuição para “ir criando 
um colchão” para enfrentar 
momentos de alta na infla-
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Conselho Curador do FGTS aprova distribuição de R$ 13,04 bilhões
Trabalhadores com saldo em contas do FGTS no fim de 2025 devem receber, até 31 de agosto, parcela do lucro obtido pelo Fundo no ano passado
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Valor corresponde a 89% do lucro registrado pelo FGTS no ano de 2025

BENEFÍCIO

Para estimar quanto po-
derá ser creditado, o saldo re-
gistrado no fim de 2025 deve 
ser multiplicado pelo índi-
ce de 0,01868341, definido 
na proposta apresentada ao 
Conselho Curador.

Segundo representante 
da Caixa Econômica na re-
união do Conselho Curador 
nesta terça-feira, o fundo teve 
um aumento de 18,3% em 
relação a 2025, sendo que a 
maior parte foi por conta de 
rescisões e multas rescisórias.

Foi pago R$ 0,9 bilhão em 
saques calamidades em 2025, 
muito menos que os R$ 4 bi-
lhões pagos no ano anterior 
por conta das enchentes no 
Rio Grande do Sul.

No ano passado, o FGTS 
registrou o maior volume 
de desembolsos e descontos, 
com recorde de orçamento e 
contratações de crédito. As 
operações de infraestrutura, 
por exemplo, cresceram 57,9% 
de 2024 para 2025. 

De acordo com a Cai-
xa, também houve recorde 
no volume de retorno das 
operações, com R$ 78,8 bi-
lhões, 2,8% a mais que no 
ano anterior.

Em 2025, os ativos totais 
do FGTS somaram R$ 837,7 
bilhões. O saldo da carteira 
de operações de crédito cres-
ceu 13,2%, enquanto o pas-
sivo do FGTS cresceu 8,7% 
impulsionado pela arreca-
dação líquida positiva. Já o 
patrimônio líquido cresceu 
6,1% em 2025, chegando a R$ 
126 bilhões. 

As receitas apresentam 
crescimento nos últimos cin-
co anos, chegando ao maior 
valor da série histórica em 
2025, com R$ 64,5 bilhões.

Esse e outros balanços 
envolvendo as operações do 
FGTS foram aprovados pelo 
Conselho Curador para se-
rem enviados para análise do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU).

Ao todo, a distribuição do 
lucro beneficiou titulares de 
235 milhões de contas com 
saldo em 31 de dezembro de 
2024. Com a distribuição, a 
rentabilidade do FGTS ficou 
em 6,05%, 1,16% acima da in-
flação medida pelo IPCA de 
2024, de 4,83%.

Estudantes da Trevisan 
Escola de Negócios desenvol-
veram uma plataforma que 
utiliza Inteligência Artificial 
generativa para apoiar dife-
rentes etapas do trabalho de 
auditoria, além das áreas de 
compliance, gestão de riscos e 
controles internos. O projeto 
foi o vencedor da 4ª edição do 
Hackathon Ibracom, realiza-
do pelo Instituto de Auditoria 
Independente do Brasil, com o 
objetivo de identificar e valori-
zar soluções viáveis e inovado-
ras que utilizem a tecnologia 
para resolver desafios.

Denominada T-Visor AI, a 
solução organiza o trabalho e 
reduz as atividades operacio-
nais que tradicionalmente de-
mandam grande volume de 
tempo dos profissionais de au-
ditoria, evitando retrabalho e 
perda de rastreabilidade. 

A equipe responsável pelo 
desenvolvimento reúne estu-
dantes da graduação em Ciên-
cias Contábeis e dos MBAs em 
Compliance e Investigação de 
Fraudes, Criptoativos e Ges-
tão Estratégica de Negócios da 
Trevisan. A iniciativa integra a 
proposta da instituição de es-
timular a criação de soluções 
aplicadas para desafios da ati-
vidade de auditoria por meio 
do uso responsável da IA.

A ferramenta concentra, 
em um só ambiente, ativida-
des que normalmente são rea-
lizadas em diferentes sistemas 
ou de forma manual, inclusi-
ve o monitoramento de alte-
rações regulatórias. As funcio-
nalidades utilizam modelos 
de IA para organizar informa-
ções, gerir solicitações de for-
ma segura, identificar pontos 
que demandam atenção e pro-

duzir relatórios estruturados 
que podem subsidiar o traba-
lho das equipes. 

De acordo com a professo-
ra da Trevisan, Suzana Slon-
zon, a plataforma foi pensada 
para apoiar a atuação dos pro-
fissionais, preservando o julga-
mento técnico em todas as eta-
pas. “As análises geradas pela 
inteligência artificial perma-
necem sujeitas à validação do 
auditor, que mantém a respon-
sabilidade pelas conclusões 
e decisões adotadas”, explica. 
Para Gabriel Brandi, líder da 
equipe que desenvolveu o pro-
grama, o T-Visor se diferencia 
pelo custo acessível, interface 
nativa em português, design 
orientado ao auditor, além de 
uso aplicado de IA para arte-
fatos técnicos, umas das carac-
terísticas inexistentes nas solu-
ções que estão no mercado.

INOVAÇÃO

Estudantes da Trevisan criam IA para auditoria

SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Publicação do Decreto 
nº 13.075, de 21 de julho de 
2026, formalizou a alteração 
do cronograma de implemen-
tação das obrigações cadas-
trais e documentais aplicá-
veis às pessoas físicas no 
âmbito da Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS). Com 
a mudança, a obrigatorieda-
de de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e a obrigatoriedade de 
emissão dos documentos fis-
cais previstos na regulamen-
tação da CBS passarão a pro-
duzir efeitos somente a partir 
de 1º de janeiro de 2027 para 
a pessoa física na condição 
de contribuinte ou de respon-
sável tributário e

Para o produtor rural 
pessoa física de que trata o 
art. 239 da regulamentação 
da CBS. A alteração confere 
maior prazo para adaptação 
dos contribuintes, das admi-
nistrações tributárias e dos 
desenvolvedores de sistemas 
às novas exigências decor-
rentes da Reforma Tributária 

sobre o consumo. Até 31 de 
dezembro de 2026, perma-
necem válidos os mecanis-
mos atualmente utilizados 
para identificação fiscal das 
pessoas físicas nas hipóte-
ses abrangidas pela regula-
mentação da CBS, conforme 
já havia sido informado pela 
Receita Federal e pelo Comi-
tê Gestor do IBS em comuni-
cado conjunto divulgado em 
junho deste ano. A prorroga-
ção também está alinhada ao 
desenvolvimento de solução 
simplificada para inscrição de 
pessoas físicas no CNPJ, em 
modelo semelhante ao atual-
mente adotado para o Mi-
croempreendedor Individual 
(MEI), bem como à disponi-
bilização gradual de orienta-
ções operacionais, ambientes 
de testes e manuais técnicos 
destinados à adaptação dos 
contribuintes e dos emis-
sores de documentos fis-
cais eletrônicos. O Decreto 
nº 13.075 entrou em vigor na 
data de sua publicação, em 
21 de julho de 2026.

receita dá a receita

Emissão do CNPJ e de documentos fiscais por pessoas fí-
sicas contribuintes da CBS começará em 1º de janeiro de 2027

ção. Desde decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), a 
remuneração do FGTS deve 
garantir, no mínimo, a repo-
sição da inflação oficial, cal-
culada pelo IPCA.

A distribuição dos re-
sultados do fundo tornou-se 
uma prática recorrente nos 
últimos anos.  Em 2025, foram 
repassados R$ 12,9 bilhões 
aos cotistas, enquanto, no ano 
anterior, a distribuição somou  
R$ 15,2 bilhões.

Trabalhadores com saldo 
em contas do FGTS no fim 
de 2025 devem receber, até 
31 de agosto, uma parcela do 
lucro obtido pelo fundo no 
ano passado. 

O pagamento contem-
plará trabalhadores que pos-
suíam saldo em contas ativas 
ou inativas em 31 de dezem-
bro de 2025.

O valor varia confor-
me o montante existente em 
cada conta naquela data, o 
que significa que não have-
rá um valor fixo para todos 
os beneficiários. 
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A entrada em operação da 
Notificação de Lançamento 
do FGTS Confessado (NLFC) 
marca uma nova etapa na fis-
calização do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS). Com a integração 
entre eSocial, FGTS Digital e 
Domicílio Eletrônico Traba-
lhista (DET), as informações 
declaradas pelas empresas 
passaram a gerar efeitos ju-
rídicos imediatos, permitin-
do a constituição do crédito 
sem necessidade de fiscaliza-
ção presencial. A avaliação é 
de Cármen Alves Tigre, em-
presária contábil e integrante 
do Conselho Fiscal do Sindi-
cato das Empresas de Servi-
ços Contábeis, Assessora-
mento, Perícias Informações 
e Pesquisas do Estado do Rio 
Grande do Sul (Sesconrs).

Segundo a especialista, a 
automatização traz ganhos 
operacionais para empresas 
e governo, mas exige maior 
rigor na conferência das in-
formações enviadas. Cár-
men destaca que o eSocial e o 
FGTS Digital transformaram 
a rotina do Departamento 
Pessoal, com envio de dados 
praticamente em tempo real e 
geração automática das guias 
de recolhimento.

Cármen alerta que erros 
de parametrização podem se 
repetir por várias competên-
cias, acumulando diferenças, 
juros e multas, além de ge-
rar notificações e autuações. 
Também observa que, após 
a emissão da NLFC, as possi-
bilidades de retificação ficam 
mais restritas. Para reduzir 
riscos, a recomendação é re-
visar periodicamente cadas-
tros e parâmetros dos siste-
mas, utilizar checklists antes 
do fechamento da folha e mo-
nitorar continuamente o DET 
e o FGTS Digital.

JC Contabilidade – A No-
tificação de Lançamento do 
FGTS Confessado (NLFC) 
inaugura uma nova fase da 
fiscalização trabalhista?

Cármen Alves Tigre – A 
emissão direta das guias da 
NLFC representa uma me-
lhoria operacional e uma 
nova fase da fiscalização do 
FGTS. A cobrança passou a 
ser automatizada, com emis-
são da guia e possibilidade 
de parcelamento no próprio 
FGTS Digital.

Contab – O que muda na 
fiscalização do FGTS?

Cármen – O modelo pas-
sa a ser baseado na integração 
entre eSocial, FGTS Digital e 
Domicílio Eletrônico Traba-
lhista (DET). As informações 
prestadas pelo empregador 
constituem confissão de dívi-
da, permitindo o lançamento 
do crédito sem fiscalização 
presencial ou processo admi-
nistrativo prévio.

Contab – Como o eSocial 
alterou a rotina do Departa-
mento Pessoal?

Cármen – O eSocial foi 
uma das maiores mudanças 
na rotina do Departamento 
Pessoal. Os eventos passaram 
a ser enviados praticamente 
em tempo real, exigindo re-
gistro e transmissão dentro 
de prazos rigorosos.

Contab – Como o FGTS 
Digital complementou 
essa mudança?

Cármen – O FGTS Digital 
utiliza diretamente os dados 
do eSocial para gerar as guias 
de recolhimento. O processo 
ficou mais simples, transpa-
rente e automatizado, subs-
tituindo etapas que existiam 
no sistema anterior.

Contab – A fiscalização 
ficou mais ágil?

Cármen – Sim. A integra-
ção permite identificar rapida-
mente inconsistências, atra-
sos e falta de recolhimento do 
FGTS, reduzindo a margem 
para correções posteriores.

Contab – Ainda há desa-
fios operacionais?

Cármen – Em períodos 
de grande volume de trans-
missões, podem ocorrer len-
tidão e instabilidade nos sis-
temas. Por isso, é necessário 
planejamento e acompanha-
mento constante.

Contab – Por que o 
eSocial ganhou relevân-
cia jurídica?

Cármen – As informa-
ções deixaram de ser apenas 
comunicados ao governo e 
passaram a produzir efeitos 
legais imediatos, servindo de 
base para tributos, FGTS e fis-
calização trabalhista.

Contab – Quando uma 
declaração vira confissão 
de dívida?

Cármen – Quando a le-
gislação atribui esse efeito às 
informações prestadas nos 
sistemas oficiais, como ocorre 
com o eSocial, a Declaração 
de Débitos e Créditos Tribu-
tários Federais Previdenciá-
rios e de Outras Entidades 

Nova fiscalização do FGTS reforça controle sobre recolhimentos
Integração entre eSocial, FGTS Digital e DET reduz margem para erros e transforma informações declaradas em confissão de dívida
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Para Cármen, a emissão direta das guias da NLFC é uma melhoria operacional e uma nova fase da fiscalização do FGTS
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e Fundos (DCTFWeb) e o 
FGTS Digital.

Contab – Quais erros são 
mais frequentes no eSocial?

Cármen – Os mais co-
muns envolvem classificação 
incorreta de rubricas, inci-
dências equivocadas de INSS, 
FGTS e IRRF e divergências 
entre eSocial, DCTFWeb e 
FGTS Digital.

Contab – Falhas em ad-
missões e desligamentos 
também geram riscos?

Cármen – Sim. Erros em 
admissões, desligamentos, 
afastamentos, alterações sa-
lariais e jornadas de traba-
lho podem gerar inconsistên-
cias relevantes.

Contab – Um erro 
pode se repetir por vá-
rias competências?

Cármen – Pode. Um erro 
de parametrização pode ge-
rar cálculos incorretos já no 
primeiro mês e se repetir nas 
competências seguintes, acu-
mulando diferenças, juros 
e multas.

ENTREVISTA

O processo ficou mais 

simples, transparente 

e automatizado, 

substituindo etapas 

que existiam no 

sistema anterior

Contab – Quais podem 
ser as consequências?

Cármen – As inconsistên-
cias podem resultar em noti-
ficações, autuações, cobrança 
de diferenças, inscrição em 
dívida ativa e necessidade de 
retificação da folha.

Contab – Ainda é pos-
sível retificar dados após a 
emissão da NLFC?

Cármen – As possibilida-
des ficam bastante limitadas. 
Retificações que reduzam o 
débito não produzem efeitos 
sobre a notificação já emitida.

Contab – O que aconte-
ce se a retificação aumentar 
o débito?

Cármen – Pode ser emi-
tida uma notificação com-
plementar com o novo va-
lor devido.

Contab – Quando 
a revisão da NLFC fica 
mais complexa?

Cármen – Quando o erro 
envolve várias competências 
ou trabalhadores, diferentes 
rubricas ou valores já pagos, 
parcelados ou amortizados.

Contab – E se o débito já 
estiver em dívida ativa?

Cármen – A regulari-
zação deixa de ser feita di-
retamente no FGTS Digital, 
tornando o procedimento 
mais complexo.

Contab – Como redu-
zir riscos antes do envio 
ao eSocial?

Cármen – É fundamental 
revisar cadastros, rubricas, 
incidências tributárias e parâ-
metros dos sistemas, além de 
manter processos padroniza-
dos e equipe capacitada.

Contab – Checklists aju-
dam a evitar problemas?

Cármen – Sim. A análise 
antes do fechamento da fo-
lha e a validação entre folha, 
eSocial, FGTS Digital e DCT-
FWeb ajudam a evitar retra-
balho e autuações.

Contab – Como deve ser 
o monitoramento do DET e 
do FGTS Digital?

Cármen – A empresa 
deve ter rotina de acompa-
nhamento dessas platafor-
mas, com responsável defini-
do para verificar notificações, 
pendências e prazos.

Contab – Guia única, 
Pix e integração ampliam 
a fiscalização?

Cármen – Esses recursos 
trazem eficiência operacio-
nal, mas também ampliam 
a capacidade de fiscalização 
por meio do cruzamento au-
tomático das informações.

Contab – Quais investi-
mentos são indispensáveis?

Cármen – Sistemas atua-
lizados, processos bem defi-
nidos e equipes capacitadas. 
A tecnologia é importante, 
mas o diferencial está na qua-
lidade das informações.

Contab – Como transfor-
mar obrigações trabalhis-
tas em gestão permanente 
de riscos?

Cármen – A orientação é 
adotar processos padroniza-
dos, responsabilidades bem 
definidas e capacitação con-
tínua. Assim, o cumprimento 
das obrigações passa a inte-
grar a gestão da empresa, re-
duzindo riscos e aumentando 
a segurança jurídica.
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Muitos profissionais 
descobrem pendências 
justamente quando 
precisam comprovar 
a situação da empresa 
para fechar contratos, 
solicitar crédito, 
emitir documentos 
ou expandir suas 
atividades

A decisão de se tornar pes-
soa jurídica costuma vir acom-
panhada de uma sensação le-
gítima de independência. Para 
muitos profissionais, abrir um 
CNPJ representa a oportuni-
dade de conquistar mais au-
tonomia, aumentar a renda e 
construir uma trajetória pro-
fissional com mais liberdade.

Mas existe um detalhe que, 
na prática, acaba sendo negli-
genciado: abrir uma empresa 
é apenas o começo da jornada. 
Mantê-la regular exige organi-
zação, planejamento e acom-
panhamento constante.

Nesse sentido, tenho perce-
bido que muitos profissionais 
ainda enxergam a burocracia 
como um problema secundá-
rio, algo que pode ser resolvi-
do mais tarde. O problema é 
que esse “mais tarde” frequen-

temente chega acompanhado 
de multas, pendências fiscais e 
uma série de complicações que 
poderiam ter sido evitadas.

Vale destacar que a irregu-
laridade raramente surge de 
uma única decisão equivoca-
da. Ela costuma ser resultado 
do acúmulo de pequenas ta-
refas adiadas ao longo do tem-
po: uma declaração que deixou 
de ser enviada, uma obriga-
ção acessória esquecida, uma 
nota fiscal emitida de forma 
incorreta ou a falta de acom-
panhamento sobre mudanças 
na legislação.

No início, esses detalhes 
parecem inofensivos. Mas a 
soma deles pode gerar impac-
tos financeiros relevantes e, em 
alguns casos, comprometer a 
saúde do negócio. Existe tam-
bém um comportamento mui-
to comum entre profissionais 
que atuam como PJ: dedicar 
praticamente toda a energia ao 

trabalho que gera receita e dei-
xar a gestão da empresa em se-
gundo plano.

É compreensível, afinal, 
a prioridade está em atender 
clientes, entregar projetos e 
manter o faturamento em mo-
vimento. Mas ignorar a admi-
nistração do próprio negócio 
pode se tornar um dos erros 
mais caros dessa trajetória. O 
prejuízo não se limita ao pa-
gamento de multas ou juros, 
pois a irregularidade também 
gera insegurança. Muitos pro-
fissionais descobrem pendên-
cias justamente quando pre-
cisam comprovar a situação 
da empresa para fechar con-
tratos, solicitar crédito, emi-
tir documentos ou expandir 
suas atividades.

Além do impacto finan-
ceiro, há um custo silencioso 
que costuma ser subestimado: 
o tempo perdido para resol-
ver problemas que poderiam 

ter sido evitados. Regularizar 
uma situação acumulada qua-
se sempre exige mais esforço, 
mais recursos e mais desgaste 
do que manter a empresa or-
ganizada desde o início.

Na minha visão, existe 
uma mudança cultural impor-
tante acontecendo. O profissio-
nal PJ já não pode se enxergar 
apenas como um prestador de 
serviços. Ele é, na prática, o ges-
tor de uma empresa, indepen-
dentemente do seu tamanho.

Quanto antes essa menta-
lidade for incorporada, meno-
res serão os riscos e maiores as 
chances de crescimento. Por-
que a irregularidade não cos-
tuma ser um problema que 
aparece de repente. Ela se cons-
trói aos poucos, em pequenas 
decisões adiadas diariamente, 
e quase sempre se revela quan-
do o custo para corrigir já é 
muito maior do que o esforço 
necessário para evitar.

Quanto custa ficar irregular como PJ
OPINIÃO

A recuperação judicial é 
um mecanismo legítimo cria-
do para possibilitar a supera-
ção de crise, mas sua aplica-
ção exagerada em um grande 
motor da economia brasileira, 
o agronegócio, vem ocorrendo 
de maneira inadvertida e tem 
impactado na concessão do 
crédito rural aos produtores.

Segundo observações de 
mercado feitas pela própria 
Secretaria de Políticas Agrí-
colas do Ministério da Agri-
cultura, os bancos públicos 
e privados, compreensivel-
mente, criam condições cada 
vez mais rigorosas para libe-
rar recursos.

O motivo é que as insti-
tuições que financiam o Agro 
têm constatado pouca dispo-
sição dos produtores rurais 
em cumprir os compromis-
sos financeiros que assumem. 
O mesmo comportamento é 
visto no Judiciário que não se 
mostra disposto a fazer cum-
prir os contratos. 

A elevação do custo para 
a concessão de crédito rural é 
uma constante. Dados da Se-
rasa Experian apontam que a 
inadimplência no agro atin-
giu 8,3% da produção rural no 
terceiro trimestre de 2025. De 
maneira realista, a recupera-
ção judicial é o fator que mais 

afeta o crédito rural no Agro, 
com um crescimento de 31,7% 
nesses pedidos em 2025 em 
comparação ao ano anterior.

Nessas condições, quan-
to maior a inadimplência, 
maior o risco para as entida-
des que concedem o crédito, 
tanto o oferecido por tradings 
e fornecedores de insumos, 
como defensivos agrícolas, se-
mentes e máquinas, quanto 
o crédito concedido por insti-
tuições financeiras, públicas 
ou privadas.

Esse encarecimento do di-
nheiro reflete o aumento do 
spread bancário, que é direta-
mente influenciado pela ina-
dimplência e pelo risco asso-
ciado à concessão de crédito. 
A elevação dos custos é justifi-
cada pela necessidade de com-
pensar o risco de não recebi-
mento, um fenômeno em que 
os bons pagadores acabam ar-
cando com os prejuízos dos 
devedores inadimplentes.

Infelizmente, o que se ob-
serva é uma verdadeira crise 
nesse setor tão fundamental 
para o País. Apesar dos recor-
des de produtividade, há difi-
culdades no financiamento e 
uma verdadeira instituciona-
lização da inadimplência, im-
pulsionada por escritórios de 
advocacia e decisões judiciais 
que favorecem a recuperação 
judicial para produtores que 
não têm esse direito, mesmo 

quando os requisitos legais 
não são atendidos.

Muitos produtores rurais 
têm utilizado a recuperação 
judicial como um “modelo de 
negócio”, desvirtuando o pro-
pósito original desse mecanis-
mo legal. Eles demonstram 
incapacidade de viabilizar 
a atividade, em parte decor-
rente de ineficiências causa-
das pela falta de governança, 
já que uma parcela significa-
tiva ainda exerce a atividade 
na pessoa física, em função do 
tratamento tributário mais be-
néfico, e também do aumento 
dos custos de produção, in-
fluenciado pela valorização 
do dólar, e a queda dos preços 
das commodities agrícolas, 
como a soja. 

Os custos de produção da 
safra 2025/2026 têm se aproxi-
mado das dificuldades vivi-
das em 2022, ano marcado por 
crises logísticas e pela guer-
ra entre Rússia e Ucrânia, de 
acordo com a empresa de aná-
lise de mercado StoneX.

Mas além desses desafios 
conjunturais, outro fator que 
torna o cenário ainda mais 
complicado é a notável inse-
gurança jurídica no Brasil. Re-
petidas vezes ocorrem conces-
sões de recuperação judicial a 
produtores que não compro-
vam viabilidade econômica, 
exercício da atividade, pror-
rogação indevida do período 

de stay (suspensão das execu-
ções), permissão de modifica-
ções em planos de recupera-
ção não cumpridos e a falta de 
decretação da falência, mes-
mo após o descumprimento 
das obrigações.

Decisões de tribunais su-
periores, como o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que 
concedem recuperação ju-
dicial a produtores que não 
atendem aos requisitos legais 
evidenciam ainda mais essa  
fragilidade. A permissão para 
modificar planos de recupe-
ração não cumpridos e a de-
claração de essencialidade de 
ativos resultam em um limbo 
jurídico para credores com ga-
rantias e diminuem cada vez 
mais a segurança para os en-
tes financiadores.

O problema tomou tama-
nha proporção que motivou a 
aprovação de um provimento 
(216/2026) pelo Conselho Na-
cional de Justiça, buscando 
disciplinar uma série de as-
pectos relativos à condução de 
recuperações judiciais de pro-
dutores rurais em todo o País.

Um setor tão robusto da 
economia como é o agrone-
gócio necessita  de segurança 
jurídica e previsibilidade, mas 
enquanto não houver serieda-
de no cumprimento dos con-
tratos e da aplicação rigorosa 
da legislação, essas condições 
básicas não se estabelecem. A 

Recuperação judicial agrava crise no crédito rural e preocupa o agro
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concentração do crédito pri-
vado no setor, diante da in-
suficiência do crédito públi-
co, reforça a necessidade de 
um ambiente jurídico seguro 
para evitar a extinção de pe-
quenos e médios produtores, 
na medida em que tais cir-
cunstâncias estão levando a 
um cenário de consolidação 
da atividade nos grandes gru-
pos empresariais.

A recuperação judicial é 
um procedimento temporá-
rio, pois a sua concessão se 
presta a auxiliar na superação 
da crise econômico-financeira 
momentânea, por isso mesmo 
é firmada com uma série de 
regras e condições que preci-
sam ser cumpridas para seu 
pleno funcionamento. É cru-
cial que o Judiciário não seja 
leniente com os devedores, 
mas, sim, que proteja os inte-
resses dos credores que finan-
ciam o agronegócio. 


